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Processo no 10005.001483/89.-17

SessWo de ,.: 18 de MAiD de 1.994	 ACORDAI) No 203-01.473
Recurso nor. 90.930
Recorrente COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS DA VOLKSWAGEN

DO BRASIL.
Recorrida N DRF Erl SANE] nmVRF -- SF'

SORTEIOS -. Tnxn DE: DIW • IBUIÇAU ~ Inexistindo
.a.utorizacVe prévia do OrgWo competente na. promoçao
de sorteio de prOm:i.os, Stljetia — '); P o promovente an

.

	

	 crédito fliscal imputado. Lei no 5.768771. arts. 5p
e 15. Recurso negado.

1..)istas, relatados e discutidos OS presentes autos
de reciiriso interposto por COOPERATIVA DE: CONSUMO DOS EMPREGADOS
DA VOLKSWAGEN DO BRASIL.

ACORDAM ets Membros da Terceira C8mara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar
provimento ao recurso. Ausentes os Conselheiros MAURO WASILEMSKI
e TIBERANY FERRAZ POS SANTOS.

Sala das Sessffes, em 10 de maio de 1994.
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HARTA WANDA DINI -.. BARREIRA - Procuradora-Represen-
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VISTA EM SESSRO DE O 7 JUL 1994
Participaram, ainda. do presente julgamento, as 	 Conselheiros
RICARDO LEITE RODRIGUES, SERGIO AFANASIEFF, CELSO ANGELO LISBOA 	 i
GALIUCCI e SE•AWINO BORGES TAQUARY„ 	 11
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Processo non 10805.001403/09-17

Recurso No: 90.930
Acórdao Np: 203-01.473
Recorrente : COOPERATIVA DE CONSUMO DOS EMPREGADOS DA VOLKSWAGEN

DO BRASIL

RELA I. ORIO

Contra a Cooperativa de Consumo dos Empregados da
Volkspmgen de Brasil foi lavrado o Auto de Infra0Co de fls. 14,,
pelo tato, segundo descrevem os autuantes, de ter deixado de
recolher a taxa de distrilNtiçaio de premies de 1.0, incidente
sobre ciS valores dos prOmios prometidos. A fiscalizapNo
di=itninou come infringido o seguinte dispositivo legal:
no '3.7é0/71, art. 5q. Ativiim, através da aataa0k), considerou
exidivel referida taxa acrescida da multa estabeircida no art. 1S
da .1. :1. supracitada, bem COMD encargos legais determinados
pelos Decr•tes-Leis nes 1.704/79 e 1736/79. alterados pelos
Decretes-Leis PQ5 2.323/07 e 2.331/87.

Em Auto de Infra0o lavrado A parte, que integra
outro processo, foi, da mesma forma, exigido multa de 100% sobre
o valor dos premios prometidos, em razSo de realizarSo do
sorteia, com venda de capons, sem a previa auturiza0Wo dw
lini.st(N-ie da Fazenda. A infr~ncia legal., neste caso, foi às

normas dispostas nos artigos ip e 4p da Lei no 5.760771, com
alteruçGcs posteriores dadas pela Lei no 5.064/72.

Inconformada, a Autuada impugnou, às fls. 10/35,
numa só peça, as exigem:ias formalizadas nos dois Autos de
Infraa. Discorrn principalmente sobre o fato da exigem:1a de
autorizaça'e do Plinisterio da Fazenda, para a realizaao de
sorteios. Considera-se imane a tal regkiísito, vez que, segundo
afirma, se encontra disciplinada como Cooperat.iva que é, pelo
Conselho Nacional de Cooperativismo do Ministêrio da Agricultura.

ttSo reco~ capacidade legal aos NI.tditores
Fiscais para a prática da autua0b, r“Yri lhe devendo, entâ'o, sCr
exigido qualquer tributo em operaçNes realiiadas com cooperados.

Entre	 outras alegaçUes ”	considerando-se	 nSo
sujeita à fiscalizaçtio fazendAri.a, aflumenta que formulou
consulta à Secretaria da Receita Federal. Tende a consulta sido
considerada ineficaz, deduziu, no entanto, do que ihe foi
respondido, que é igualmente pensamento da Superintendencia da
Receita Federal, faltar competencia à fiscalizafl'o fazendAria
para atuar junto às cooperativas.
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Alega também que o imposto eu taxa só pode ser
cobrado se ocorrer o fato gerador co o aw.mte passivo for
identificado em lei.

Estabelece rolaçA0 entre a cobrança do IBS O a
"Taxa de Distrahui0e de PrOmios", argumentando com uma decisão
jurídica que opina, dado que as sociedades cooperativas nab podem
ser qualilaradas como empresas, rt:Wo se lhes pode ser exigido o
IBS.

Acha que, quer em relaçgo ao mencaonado impowle,
quanto em relaflo à Taxa aqui discutida, as cooperativas rEáo se
incluem entre os agentes passivos.

Finaliza justáficando o fato de impugnar os dois
Autos atribuídos, em uma unira e idêntica peça de defesa.

Ha FífermaçãO Fascal de fls. 95/97 1	neu-se pela
manutenção integral do Auto de Infra0c.

0 Oulgador de Pri.meira Instftncia decidiu, às las.
98/111, pela procedência do feito, em extensa e fundamentada
peça, cuia ementa destacen

"TAXA DE DISTRIBUIÇA0 DE PRPNIOSw	 .
A promoçWo de sorteie de premies, através de venda
de ruas, sem a prévia autorizaçã0 de Ministério
da Fazenda, está sujeita ao recolhimento aos
cofres públicos da taxa de distrabuiç go de prêmios
de 10% (dez por cento).
Aç120b Fiscal Procedente."

El Interessada, discordando dos termos expostos
pela autoridade ~errática, interpôs Recurso Voluntário (fls.
116/121) manifestando seu inconlOrmismo.

Oustifaca, de início, o fato de apresentar- um
único Recurso para as duas autuaçIíes, O que 14 fizera quando da
imptignaç2(o.

Argumenta, peremptoriamente, que a do ciso
recorrada é nula de pleno direito, já gue sua tese central E. seu
ponto de sustentaçWo é a afirmativa de que o fato gerador da

1autuaçã5 constatui num ilícito penal, guando é certo, de um lado,
que a disposiçWo legal. PM que a afirmativa tem arrimo foi.

	

revogada e, de nutro lado, que o juizo penal já decidiu,	 i
contrariamente, de forma definitiva.

1

E o relatório,
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VOTO DA CONSELHEIRA-RELATORA MARIA THEREZA
VASCONCE1LOS DE: ALMEIDA

.. O processo em aná I i se encontra-se, de algum modo,
relacionado ao de no 10805.001482/89-54, já apreciado perante
2ste Coleg lado. Mencionado processo administrativo questionava a
cobranca da multa sobre a Distribuição de Premios, enquanto este
em exame versa sobre a IA X;\ de Distribuição de Premias.

Guante à lide, em que se discutia a multa, mereceu
j ulgamento em VielY0 anterior, cujo nobre relatei- Celso Angelo
Lisboa Sallucci p em decisão fundamentada e consistente, opinou
pelo não-provimento do Recurso em tela.

Em decorrencia, considero quase que desnecessárias
consideraçffes extensas no que tange ao processo ora em exame.

Com	 relação à alegada nulidade	 da	 decisão
recorrlda, assim se pronunciou aquele Relator no julgamento
assemelhadou

"Entendo que a tese central da decisão
recorrida é que a Cooperativa d p Consumo doo
Empregados da Volkswagen do Drasil ao promover
sortoiosp	 de premies, com vendas de 	 cupons
infringiu	 disposiçffes	 contidas na	 Lei	 no...
5.760/71, ficando em con~Oncia incursa nas
penalidades ali previstas. O Julgador de Primeira
Instância proferiu decisão nos limites de sua
competencia legal. Mão julgou, como não poderia
Ler julgwio, ilicito tipiflcade na lei das
ContravencUes Penais.

El procedimento administrativo em apreciação e
intmiramentm distinto da ação penal roferida no
Recurso. Fundamontafle em leis substantivas
diversas.	 Apresentam	 sujeicges	 passivas
diferentes “	O procedimento administrativo	 Se
alicerça na Lei Especial no 5.760/71 e alteraçffes
posteriores	 que versa sobre a	 distribuição
Q ratuita de premios. mediante sorter .4 vale-brinde:
ou C011tAArM4 a título de propaganda e estabeleço
normas de proteção à poupança popular. 3à a ação
penal -foi movida com fulcro em preceitos contidos

	

na lei -- de caráter geral -- das ContraveneCes 	 .
,
,
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Penais, Mo procedimento administrativo !urge como
sujeito passivo a pessoa jurídica da Cooperativa
de Consumo dos Empregados da Volkswagen do brasil.
Na aau penal impetrada figura no polo passivo da
relaçWo processual. a pessoa do Presidente da
Cooperativa.

A respeitavel sentença produziu seus efeitos
em relacao ao CaRin concreto levado a julgamento.
Ho procedimento administrativo n;To é o réu
inocentado que está sendo julga(jo. Outro é o fato
tipificado em exame. Outra é a lei tinificadora.
Assim,	 naC)	 fica	 adstrito	 o	 julgamento
administrativo - à sentença proferida na 	 aça°
penal".

Apenas à guisa de ilustraçeb e reforço à
manifesta“o supracitada, trago um liecho exEraido da ementa do
acórd2o proferido pelo Ministro Oodoy Ilha, do ant.igo TER, na
apelaçWo criminal np 2036, de Goiás, onde, citando a Revista
Tribunal de jurisprudOncia 51%551, assim se refere ao terna:

".	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .	 .
Mesmo quando absolvido o reu no . iuízo

criminal, há que distinguir entre a fraude penal e
a fraude fiscal e a absolviça .o no foro crim~
Wão imporia., necessarLarment.e„ na excjus ntio	 da
responsabilidade de natureza fiscal, pela
autonomia das insUencías administrativas e fiscal
da criminal.

emanto ao mais, em nenhum do% seus dispositivos a
Lei np 5.764/71, trazida pela Recorrente supostamente em seu
ampare„ veda ao Ministério da Fazenda a fiscalizoOko de matérias
inerentes à sue commr~a. O sorteio só poderia ter- sido
realizado, desde que acabados fossem as dispcsiOes legais
concernentes, estabelecjdas na Lei nó 5.768/71, com nova redace
dada pela Lei np 5.O64/72, o que rao ocorreu. Tem, portanto, base
legal, a autuaçab„ tornando-se, ente'o, devida e. taxa aqui
discutida.

A	 petiçãO Jurídica igualmente 	 trazida	 pela	 .

	

Requerente, e que julga, procmra rnvestir equivalOncia entre a 	 1

	1.egisla0o do ISS e a legislaÇão da cobrança da Taxa de	 1

	

Distribuiço de PrOmios, em relaç"jo às cooperativas, do mesmo 	 I
modo, rao pn~le.
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',n.o há de se comparar o disposto no art. 8o do
Decreto-Lei np 406/88, onde SP alude a qualificaçâ'o passiva para
cdirigar-se ao pagamento do tributo, conforme o ori.. 1.21 9 caput do
OTN, com o art- 4g da Lei no 5.768/71, com nova reda0o da Lei ng
5.864/72, art. 1.g e que menciona textualmente. "Nenhuma pessoa
física ou iuridica ...", entendendo-se, al somente cs casos
v»xpressos de entidades declaradas de utilidade ~lira perante a
Lei ou que se dediquem a atividades filantrópicas para fins a que
se destinam.

A Taxa de Dístribui0o de Premies legítima-se PM

virtude da própria distribuicab que, de nenhuma forma, pode ser
efetuada SOM autorização.

Diante do exposto. levando em conta o Julgamento
de matãria atinente já apreciada anteriormente por e5ta Egrégia
Cãmara• em que a decisão foÁ desfavorável à Recorrente, (0 CUjOS

termos não encontrei discrepancia, conhe,:o do Recurso e, no
merito, nego-lhe provimento, mantendo integra a Dects2Xo
Recorrida.

Sala das SessSes, em 18 de maio de 1994.
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